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LEI N'. 289 DE 06 DE JULHO DE2017.

Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração e

Execução da Lei Orçamentária para o
exercício de 2018 e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VARZEA BRANCA, ESTADO DO
PIAUÍ no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei

DISPOSIÇAO PRELIMTNAR

Art. 1o - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo
165, § 2", da Constituição Federal; no aúigo 4" da Lei Complementar no 101/00, de 4
de maio de 2000; e na Lei Orgânica do Município de Y árzea Branca, as diretrizes
orçamentárias do Município p ara 2018, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - a estrutura e organização dos orçamentos;
III - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo;
IV - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alterações:
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e

encargos sociais;
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do

Município;
VII - as disposições gerais;
VIII - os anexos:

a) de metas fiscais;
b) de riscos fiscais.
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CAPÍTULO I
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Parágrafo único. As metas fiscais, estabelecidas no anexo desta Lei,
poderão ser ajustadas pelo Poder Executivo no Projeto da Lei Orçamentária, se

verificado, quando da sua elaboração, que o comportamento das variáveis

macroeconômicas e da execução das receitas e despesas indica a necessidade de

revisão.
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DAS PRIORIDADES E METÀS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Ãrt. 2" - Na elaboração dos orçamentos do Município adotar-se-ão as

seguintes prioridades:
I - Desenvolver ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase

ao recadastramento dos imóveis, das empresas prestadoras de serviços, e à

administração e execução da dívida ativa, além de investir no aperfeiçoamento,
informatização, qualihcação da estrutura da administraçáo fazendária na ação
educativa sobre o papel do contribuinte - cidadão;

II - controlar as despesas, sem prejuízo da prestação de serviços ao
cidadão;

III - ampliar a capacidade de investimento do Município, através de
parcerias com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas de governo e

adoção de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas;
IV - ampliar e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população.

Aú. 3" - Em conformidade com o disposto no § 2o do artigo 165 da
Constituição Federal e no artigo 4" da Lei Complementar n" 101/2000, as metas e

prioridades para o exercício financeiro de 2018 são as especificadas no Anexo de
Metas e Prioridades que integra esta lei, as quais terão precedência na alocação de
recursos na Lei Orçamentária, mas não se constituem em limite à programação das

despesas.

§ l" - Na elaboração da proposta orçamentáÍia para o exercício
financeiro de 201 8 será dada maior prioridade:

I - às políticas de inclusão;
II - à austeridade na gestão dos recursos públicos; e
III - à promoção do desenvolvimento econômico sustentável.

§ 2" - A execução das ações vinculadas às prioridades e metas do Anexo
a que se refere o csput esÍaÍá condicionada à manutenção do equilíbrio das contas

públicas, conforme Anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei.

§ 3' - A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização
das metas e prioridades mencionadas no caput e aos seguintes objetivos básicos das

ações de caráter continuado:

I - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder

Executivo e do Poder Legislativo;
II - compromissos relativos ao serviço da dívida pública;
III - despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração

municipal;
IV - conservação e manutenção do patrimônio público.
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§ 4" - Poderá ser procedida a adequação das metas e prioridades de que
trata o caput deste artigo. se durante o período de apreciação da proposta orçamentária
para 2018. srrrgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da
intervenção do Poder Púbtico. ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

§ 5'- A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento
Anual para 201 8 deverão levar em conta as metas de resultado primiírio e nominal
estabelecidas nos Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.

§ ó" - Estão discrirninados em anexos integrantes desta Lei, os Riscos
Fiscais, onde são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar
as contas públicas.

CAPITULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4o - O projeto de lei orçamentária do Município de Y árzea Branca,
relativo ao exercício de 2018, deve assegurar os princípios de justiça, de controle
social e de transparência na elaboração e execução do orçamento, na seguinte
conformidade:

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e

execução do orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades
entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão social;

1I - o princípio de controle social implica asseguraÍ ao cidadão a

participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento, por meio dos
instrumentos previstos na legislação;

III - o princípio de transparência implica além da observância ao
princípio constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para
garantir o efetivo acesso dos munícipes às inÍbrmações relativas ao orçamento.

Seção I
Das Definições

Art. 5o A Lei Orçamentária para o exercício de 2018, compreendendo os

orçamentos fiscal e da seguridade social, será elaborada consoante as d etrizes
estabelecidas nesta Lei e sua execução observará os objetivos, prioridades e metas

definidos no Plano Plurianual para o período 2018-2021 .

Art. 6" - Para efeito desta Lei. entende-se por:
I - diretriz, o conjunto de princípios que orienta a execução do

Programa de Governo:
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II - função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa
que competem ao setor público;

III - sub-função, uma partição da função que visa agÍegar determinado
subconiuntc d.r despesa do setor público;

lV - programa, o instrumento de organização da açáo govemamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual ;

V - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação
de governo;

r'l projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
governo;

MI - operação especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; e

VIII - modalidade de aplicação, a especificação da forma de aplicação
dos recursos orçamentários.

VIII - receita corrente líquida - somatório das receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências
colTentes e outras receitas correntes. deduzidos a contribuição dos servidores para o
custeio do seu sistema <ie previdência e assistência social e as receitas provenientes da
compensação tlnanceira:

lX - despesa total com pessoal - o somatório dos gastos de cada Poder
com os ativos. os inativos e os pensionistas. relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies
remuneratórias. tais como vencimentos e \antagens. fixas e variáveis. subsídios.
proventos da aposentadoria, ref-ormas e pensÕes, inclusive adicionais, gratificações,
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuições recolhidas às entidades de previdência;

X - categoria de programação - denominação genérica que engloba
função, sub-função, programa e atividade. projeto ou operação especial, e o teÍÍno
ação, a que engloba as três últimas categorias;

XI - categoria de despesa - denominação genérica que engloba
categoria econômica da despesa. grupo e modalidade de aplicação;

XII - órgão - segmento da administração direta ao qual a lei
orçamentária anual não consigna recrirsos e que depende de destaques ou provisões

para executar seus programas de trabalho;
XIII - unidade orçamentáriâ - o segmento da administração direta a

que o orçamento do Mui-ricipio consigna dotações específicas para a realização de seus

programas de trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposição. O menor nível da
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classificação institucional, agrupado em órgãos orçamentários, entendidos estes como
os de maior nível da classificação institucional.

t 1" Ca<!a prcsrant: ;d-.ntificará as ações necessiirias para atingir os seus
objetivos. sob a tbrma de atividades. projetos e operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§ 2'- Cada atividade. projeto e operação especial identificará a função e
a sub-função às quais se vinculam em conformidade com a Portaria n". 42, de 14 de
abril de 1999, do Minrsrerio do Or'çarnento e Gestão.

§ 3' - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou
operações especiais e respectivos subtítulos e finalidades

§ 4" - A receita corrente liquida será apurada somando-se as receitas
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades,
adotando-se o :'cgirnc de caixa. obsen'ando a legislação em vigência.

§ 5" - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como
"Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato de Terceirização".

§ ó" - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada
no mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime
de competência.

Seção II
Da Estrutura dos Orçamentos

r\É. 7" A receita municipal será constituída:

I - dos tributos de sua competência;
Íi - das transferências constitucionais;
lll - das atividades econômicas que por conveniência o Município venha

executar:
IV - dos convênios tlrmados com órgãos e entidades da Administração

Pública e Fedcral, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições

Privadas Nacionais e Intemacionais;
V - das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI - das cobranças de dívida ativa;
VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente

autorizados pelo Poder Legislativol
VIII - outras rendas.
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§ l" - A discrirninação da receita será de acordo com o estabelecido na
Portaria 163 de 04 de rraio Ce 2001 Ca SOF/SEPLAN e alterações posteriores.

§ 3' - As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a
arrecadação segundo a natureza de receita. fontes de recursos e parcelas vinculadas à
seguridade social.

.4rt. 8" - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a
despesa por uiiiciades orçamentárias. rietaihadas por categoria de programação em seu
menor nívei, com suas respectivas dotações, especificando as modalidades de
classificação, a saber:

l - ClassiÍicação Institucional:
a) Poder;
'c) Orgão;
e) Unidade Orçamentárial

II - ClassiÍicação Funcional:
a) Função;
b) Subtunção;
c) Programa;
o) Projeto, Atividade ou Operação Especial.

§ l" As unidades orçamentárias são o menor nível de classificação
institucional e serão agrupadas em órgãos Lrrçamentários, entendidos estes como sendo
os de maior nível da classilicaçào institucional.

ii 2'A esÍêra orçamentária tem poÍ finalidade identificar se o orçamento
é fiscal ou de seguridade.

§ Jo As categorias econôrnicas estão assim detalhadas:
i - Despesas Correntes; e

Ii - Despesas oe Capital.
§ 4' Os grupos de r,aÍureza de despesa constituem agregação de

elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, confonne a

seguir discriminados:

Í - pessoal e encargos sociais - 1;

-l - juros e srlcargos da tiivida - 2;
III - outras despesas cr-rrrentes - 3;
r'V-invesrimentos-4t

§ 2" - As receitas oriundas de fontes vinculadas não poderão ter
destinação diversa das i'eÍêridas hnalidades.
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V - inversões financeiras - 5; e
VI - amortização da dívida - 6.

1 5'A:.'sen,e 11: Ccrtinsê.lciri será identificada pelo dígito 9 no que se
refere às categorias ecouômicas, aos grupos de natureza da despesa, às modalidades de
aplicação, aos elementos de despesa e às Íbntes de recursos.

§ 6' A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão
aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou mediante
transferência tinanceira, inclusive a decorrente de descentralização orçamentária a
entidades prir adas seni fils luua-.ii,cs e outras instituições, obedecendo a seguinte
classiircrção'

§ 7" É vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação
definida no inciso X rJo parágrafo anlerior.

§ 8" A especiticaçào por eiemento de despesa será apresentada por
unidade orçaÍrrentária.

§ 9" As ft,ntes de recursos iclentificam a origem da receita, da seguinte
forma:

7
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.10
l5

i1ó
t l'7
r18

Recursos Ordinários
Transierências do I LllriDEB
Tran jl-erÉ,ncia cio Sa.lário Educação
TransÍêrências de Recursos do FNDE referentes ao PDDE
Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNAE
Transttrências de itecuisos do FNDE referentes ao PNATE
Outras Transferências de Recursos do FNDE
TransÍ'erências de Convênios - Educação
Opetações de Crédito Vinculadas à Educação
Royalties do Petróleo destinados à Educação
Outro:: R:cursos De stinados à Educação
'fransÍ'erências de Recursos do SUS
Transl'erên;ias oe ('on','ônios - Saúde

Operações de Créorto Vtnculadas à Saúde

i19
120
i30
140
rqii
i,. rt')

l:21)

230

I transf'erêncras à Ltnião - 2ú;
II transferências a governo estadual - 30;
,[l - transferências a municípios - 40;
iV - transÍerências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50;
V'- transÍêrências a instituições privadas com Íins lucrativos - 60;

"lÍ transferêncras a instituicões multigovernamentais - 70;
VIi transferências ao exterior - 80;
VIII - aplicações diretas - 90;
LX - aphcações diretas decorrentes de Operações entre Fundos - 91;
X a ser cíeÍrnida - 99.
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Royalties do Petróleo destinados à Saúde
Outros Recursos Destinados à Saúde
T;:rstirêrcies dc Recursos do FNAS
Tr',rr,s f-;rêr,,: ia i .11 Ccilr'ênics - Assistência Social
Outros Recursos Destinados à Assistência Social
Recursos destinados ao RPPS - Plano Previdenciiirio
Recursos de Operações de Crédito
Recursos de alienação de bens/ativos
Outras vinculações de transferências
Outras vinculações de tacas e contribuições (COSIP)
(;uuas o;stinaçrics vinculadas de recursos

240
290
311
^t1.2

'390

410
920
q30

940
e50
990

§ t0 As receiras oriuncias cie aplicações financeiras terão as mesmas
fontes dos recursos originais.

§ i I - No Prolt:to d.' l.ei Orçamentária será atribuído a cada Projeto,
Atividade e Operação Especial r-rm código numérico estabelecido pelo setor
responsável pelo Planej:rnento, órgão r:esponsável pela elaboração da referida Lei.

{ 12 - {Jada. Projeto/+tividadeioperação Especial constaÍá somente de

uma esfera orcarnentária e de um programa.

Seção III
Do Proieto da Lei Orçamentária Anual

^4 rt. 9' - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder

Executivo encanriúará à Câmara Municipai até 30 de setembro de 2017, nos tennos
do artigo 13, oos ,{tor ias Jispi,:,ições Iransitórias da Constituição do Estado do

Piauí, cornpr.enderá a prograrnação rios Poderes Legislativo e Executivo do

Município, seus Orgâos. Auiarquia.s, liundações e Fundos Municipais instituídos e

mantidos pela Adminrstração Pública Municipal bem como o Orçamento de

Investimento das empresas em que o N{unrcrpio venha a deter, direta ou indiretamente,
a maioria do .:a:ital soçial c,rm (llr('llo ? i,oto, devendo a correspondente execução

orçamentária e rlnanceira sL'r iegistrada de modo total e integrada.
i\rt, 10 - í) pro.leto de lei orçamentária que o Poder Executivo

encaminhará al -)tlde: Legisiativ,l e a respr-'ctiva lei serão constituídos de:

i Vensa3en:
il - texto da lei:
III - quadros orçamentár:ios ccnsclidados;
lV - ane>r,: do; :rçamen cs íi:v:al e da seguridade social, discriminando a

receita e a des;e:a na tblna oeÍiíica rlesta L ei:
v'- disclmin,;çâo ca iegislar;ão da receita, referente aos orçamentos

fiscal e da segr:, idacic .,.re ia;
t;I - ittiormações crllliplementares.
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§ l" - Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos III
e IV do caput desÍe artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 2", daLei
n" 4.320, de l7 de mrrçc de 1964 rão r,s seguintes :

.l - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do
Governo;

Ii - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, na forma do Anexo I da Lei 4.320164;

iII - quadro discriminativo da receita por fontes - Anexo 2 da Lei
4.320/64:

lV - quaaro das doiaçóes por órgãos do Govemo Municipal e da
Administraçât, lndireta. indicando despesas do orçamento fiscal, da seguridade social e
de inr,estimentos segundo os programas de govemo, com os seus objetivos, detalhado
por atividades. projetos e ooerações especiais, categoria econômica da despesa e fonte
de financiamento, com a identificação das unidades orçamentárias executoras.

/ - quadros demonstrativos da receita e despesa dos fundos especiais;
\/I - quadros demonsrrativos da despesa, na forma dos Anexos nos 6 , 7,

8 e 9 da Lei 4.32016e.
.trt. 1l - A alocação dos créditos orçamentiirios será feita diretamente à

unidade orçanrentária rcsponsár,el p.:ia execrição das ações correspondentes, ficando
proibida a consignaçáo de recursos â titulo tie transferência para unidades integrantes
dos orçamentc,r; Íiscais e da seguridadc social.

..'rt. 1'2 - A lei orçamentárra discriminará em programas de trabalho
específicos as dotações destinadas :

I - à panii:;paçãcr en'r constituição ou ao aumento de capital de empresas;
e

r ! - ao Dagamer,to rie precatorios judiciais, inclusive o cumprimento de
senteaças judrciais tlansrmdas em julgatlc ccnsideradas de pequeno valor.

i']arágralb único. Éara atender ao disposto no inciso II serão

considerados os pedidos prrtocolizaCcs ate l'dejulho de2017.

CAPITULO IV
DAS DII'.ETRIZES PAR1. F]LABOII(AÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

I,{UNICÍPIO B SrrAS ALTERAÇÔES

sEÇ.ÀO r
Diretrizes Gerais

Art.13. A elaboração do Pro.ieto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária de 2018 t1,:1','.,-,o ssr r,)alizadrs de modo a evidenciar a transparência da

gestão Íiscal. observando-se o principio da publicidade, unidade, universalidade e
anualidade, pe rmitindo-sc () ampl() tcessc ila soctedade a todas as informações
relati-r'es â cadir llmit tle s;as llapa;.
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§ 1" O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a
apreciação da Proposta Orçamentária, em conformidade com o disposto no parágrafo
único do art. 4B da Lei Ccr..plcrnent:rr 101/2000.

i - pelo Poder Legislativo, no que couber, os instrumentos de gestão
previstos no cqput do a.úigo 48 da Lei Complementar no 101/00, de 4 de maio de
2000.

Il - pelo Poder Executivo:
a) a estrraativa clas icceitas de que trata o § 3' do artigo 12 da Lei

Comple nenta,: : rt\/2000l'

i-,) a proposta oe I-ei Orçamentána e seus anexos; e
c) a Lei Orçamentária Anual.

.i.rt. 14 - L) i}'çamento Gelai do Município obedecerá ao princípio do
equilíbrio entrt: receitas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é igual à receita
estimada.

rr.rr. 15 . O Porler Erecutivc deverá elaborar e publicar a programação
financeira e o oronograma cie execução mensai de desembolso, nos termos do art. 8o da
Lei Complemr:ntar Ít' i0;/0(). de 4 rie rraio .:le 2000, visando ao cumprimento da meta
de resultado primário estabctecida ne::ta lei.

§ i" O itoder Executivo deverá publicar a programação financeira e o
cronograma de execuçâo ur-'nsal ce Cesembolso até trinta dias após a publicação da
Lei Orçamentir-a de 2C18.

§ 2' r.r-o Frazo pre.,,isrr-r no a igo anterior desta lei, o Poder Executivo
deverá publicz,r as receitas previstas. dcstiobradas em metas bimestrais de arrecadação
nos termos do iit. l3 da 'ei 

(lomprementar Federal n" 101i00, de 4 de maio de 2000.

Ârt. 16 - l.la execuçào do orÇamento, verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprirnento das metas estabelecidas, os Poderes

Legisiativo c 3xecutir,c,. de forma prcporcional as suas dotações, adotarão o
mecanismo cla limitaçào cle empenhos no montante necessário para as seguintes
despesas:

.:r.rt. 17. (-'aso seia n:cessárta a adoção da limitação de empenho das

dotaçôes orçarnenlárias e da movlr.,entação financeira para atingir a meta de resultado

§ 2" Serão divuigados. opciorr;.linente na Internet, ao menos:

i - elinlnaçào tie possiveis \'autagens concedidas a servidores;
li -- elirninacão .le despesas com horas extras;
iil - reducão rle gastcs c,rm combustivel e outras despesas correntes;

-i V - redução dos investimenlos programados.
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primário, nos termos do art. 9o. da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, esta
será Íixada de iorma proporcional à participação dos Poderes no orçamento, excluídas
as dcspesas qrrs consÍit'.ren abrrgrçã,t :onstitucional ou legal de execução.

Parágrafo único Na hipó:ese da ocorrência do disposto no caput deste
artigo. o Pode: Execulivo exuedirá comunicado ao Poder Legislativo, acompanhado da
memória de cálculo, dos parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a
cada um na limitação de empenho e da movimentação financeira.

Art. 18. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que
parciai, a re;omposiçã: Jas dot.rçc,es cujos empenhos foram limitados dar-se-á de
forma pr-t-,,:<,t I i.rrel às rcd.içôcs oieL.r, a.las.

Art. 19. Nào scrão objetcs de limitação:

.r\.rt. 2l) - Alem rte otrservar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
a alocaçãc dcs recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, e a

respectiva execuçâo. deverâo piopiciar o ievantamento e avaliação dos custos das

ações e a alali.içiÍo dos lesuitados iios programas de governo.

:urágrafir rinico. Ci ..:r-,rltr'úic de custos de que trata o caput será

orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado

obtidcr, de Ít rra i,} priori.,::lr a alálise tiir eficiência na alocação dos recursos,
permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

A.rt. 21. Na prograr-'ração da despesa, em conformidade com a LRF, não

poderâo ser:

- - iixaoas despesas sern que estejam definidas as respectivas fontes de

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
l, - ii.cluiclar (reipesit:i r. título de Investimentos - Regime de Execução

Especiai. res:r,:ivados os casos rie calamidadc púb1ica formalmente reconhecidos, na

forma clo § 3"" art. 167 da Coasti:uição;
iil consig,ttidos cr,j!Iil.)s cl;;,lr finalidade imprecisa ou com dotação

ilimitada.

\rt.2?,. r\lérn ca obsen'ância Cas prioridades e metas fixadas nos termos

do aít.2" de.ra I-ei. a l-ei Crrcameriária e seus créditos adicionais somente incluirão
projetos novor, se:

I - as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais,
inclusive aquelas destinadas ac pegamento Ca dívida;

li - desoesas correntes ob.igatórias de caráter continuado; e
lll - contrapartidas :r-runicipais em convênios e operações de créditos

firmados.
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Art. 23 - No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2018, as

receitas serão estirrradas e as despesas fixadas tendo como base a execução
orçamentária observada no períocio de janeiro a junhol2ll7, reajustadas conforme
índices de inilação oÍ-rcial veriÍicado no período respectivo, e outras mudanças
conjunturais ou estruiurals que as af;r:rn.

i ar;agrafo írnico -.As propostas parciais dos Poderes Legislativo e

Execulrr-o. berrr como as de seus Crgãcs, Arrtarquias e Fundos Municipais deverão ser
apresentadas t'i Secretaria M.rnicipal de Administração e Planejamento até o dia 31 de
agosto de '201') , pe.ra fins de consoliriacào oo projeto de lei orçamentária.

§eçiio {I
Dos Débitos Judiciais

.i.rt, 2ú -,,\. Lei Orçarrretriária de 2018 somente incluirá dotações para o
paganrent,J ,J; ::ecatórios cujos orocessos contenham certidão de trânsito em julgado

da decisão exeqüer1oa e pelo tnenos urr úos seguinles documentos:

i certidão de trânsitLr etn.iulgado dos embargos à execução;
Li - certidão dc que;ãc' icllham sido opostos embargos ou qualquer

impugnação ar ,s respectivos cá[cutos.

t'.n. i.'.i - A Frccurrirxie Jtriícl!:a do Município encamiúará à Secretana

Munt,.':pat iÉj .:.dr,ini-srraçâo ,: P!.:ne;:m:nto, até i5 de julho do corrente ano, a relação

dos cebiros ticcorrentes de precatórios .iuoiciários a serem incluídos na proposta

orçamentária rie 20i8 dev;oaniente air,ializadcs, conforme determinado pelo art. 100, §
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I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento;

,l - os re:u:scs alccrC:l' viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a

obten,,:Ir, le r rnr ur:',,'i,Ce ::rr.-:lelr .'onsi,l,rra:rd.o-se as contrapartidas exigíveis nos
convê :rros. aco:dos e sirailaler.

.\.rt, 24 - A manutencào das a'lividades existentes terá prioridade sobre
as aç(les olul ,,rsem à sua e:lpansào e os prc,ietos em execução, desde que avaliados à
luz drs prroriri.xies estabelecidas neste lei terão prioridade sobre os novos projetos.

I'arágrafo único. A pr.rgramaçáo de novos projetos dependerá de prévia
comprovacào de sua viahilidade técnica e Íinanceira.

hrt. 25 - E obrigatória a destinação de recursos para compor a
contrapartida r,e u:ansti:ren;iàs vuh nrárias eletuadas pela União e pelo Estado, bem

com; iir' enipi rr.rl.inics i tenros i ri:-teniüs c irara c pagamento de sinal, de amortização,

de jur cs e oc !,ii,.lr! r;ica.rq. :,. obserr'acio () o:onograma de desembolso da respectiva
operacãc.
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1o, cia Constiiirição Federal, e tiiscriminada por gnrpos de natureza de despesas,
conforme detalhamento constante do artigo 8". §4" desta lei, especificando:

' . lúrerc. e Czte dn r-i;rire-m:nio «1a ação originária;
I [ - núrnero do precatório;
i.I - tipo da causa.iulgada;
I V - data da autrraÇão do precatório;
\' - nome do beneficiário:
VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado; e

VIII - numero da vara oi, comarca de origem.

Seção III
ii:rs Vedações

*rt. 28 - Na litograrrracrir das despesas, será vedado:

I - fixacão de despesas sern que estejam definidas as respectivas fontes
de recursos e lcqalmer'te inl;til.ruilas as unrdatles executora§t e

I' inclusão de despesas a rítul<, <,le investimentos - Regime de Execução
Especial - resi,alvados /-rs ca.sos de catarnrúacle pública formalmente recoúecida na
forma do arligr, 167. § 3'. da Constituição Federal.

il -- Íixação de <lespesas com .iuros, Amortizações e Encargos da Dívida
Fundada, que nào consicierar i's r:Deracões já contratadas ou com autorizações
concedic.ias e :(]n[rai,cs rrsseg;rados :it': a jaia o encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária Anual à Câmara I\lunicipal;

.ri - pagaruer,L,' de Jespesas coln pessoal, a qualquer título, e aquisição
de equicamer o! c 'r-aioíial í,iílr'r:ilerJe com recursos transferidos pelo Município a

entidades priv:rias seur fins lucraiivos. sob a forma de contribuições, subvenções e

auxílios.

'../ - pagamento, a quaiquer iitulo, a servidor público, da ativa, ou a

empregacio iie empresa pública or-r de srciccta,Je de economia mista, por serviço de

consultoria orr assistência técnica. in.riusir',: r]: custeados com recuÍsos provenientes de

convênios. accrrlcs, ajustes orr instiurnentos congêneres, firmados com órgãos ou

entidades de cr;eitc púbrlco orr privaio, nacioiral ou internacionais.

lli - a prograntação cie no\/orr proietos sem que tenham sido alocados

recursos sufi(:ientes Farâ iis rJesctsa. cot:l :,nvestimentos em andamento e para as

despesas de ccnsetvação do patnraônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei
Complementa-' n" l0i, de 2úü0;
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Farágrafo único - Serão entendidos como projetos em andamento
aqueles que tenham finalizado o processo licitatório.

.'.ri 20 - \Ia :::Írcs1: c-crrr,er.tárie não poderão ser destinados recursos
para rienoer i,. despcsas con ações qu: não sejam de competência exclusiva do
Munrcípio ou comuns ao Municipio. à União e ao Estado, ou com ações em que a
Constituição I:ederal não estabeleça obrigação do Município em cooperar técnica e/ou
financeirameni e.

.drt. 30 - zrs dotaçõcs para compor a contrapartida de despesas
financiadas DCr recuiso.i r luculad.r: s.-rão obrigatoriamente informadas e identificadas
por in,r it . r'Jrso J,siiLi;, r.ât, poüera., tcr destinação diversa das finalidades
ret'eri(ias na nr.rtrvaçào do convélrio. auste. acordo ou instrumento similar, exceto se
comprotadc cocumeniâr:iaÍi:itr rte e,TrJ na aiooação desses recursos ou desnecessiíria por
rescisáo, i'iao concretização rios linanciameiitos previstos ou saldo não utilizado, de tal
forma que evi,lencie a irnpcslibilidallc da sua aplicacão original.

Art. 3l - Somente poderão ser incluidas no Projeto de Lei Orçamentríria
dotaçôes lelalr;ri às op,-'raçôes de credito contratadas ou com autorizações legislativas
conce iic;r:, :i!r a (iatl: do encaminh:,mento do ret-eririo Projeto ao Poder Legislativo.

,.rrt, 32 - Sào ,redados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa aue .labilizenr a execução de oespesas sem comprovada e suficiente
disponibiiidadc iie cotação orçamentária.

$es[i r

respc

-k arágraf,'t úrrirr-,: --1t r:o.ta-bii'dade registrará os atos e fatos relativos à

....;,r : r,trit;-1liia.1-r:ira: ú1,. Iir''-!-...,inlc ocorridos, sem prejuízo das

-. iii-r; ii.ll.,ie> e pioi'.riéncras .-{,--iivacias da irobservância do caput deste artigo.

-seção IV
Das I'ransl'erênciâs pârâ o Setor Privado

..'r.rt. .13 - E \.dada a iir.riusào. na Lei orçamentária e em seus créditos
adicii,i,:-.,r i;,. r.''.açôes a iiuiio oe "au.<rlios' ou "subvenções sociais", ressalvadas

aque.as ciestitr"cjas i, entroades privacias sem Íins lucrativos, dotadas de atividades de

naÍüreza corri:Í,uada quÊ plJs1.ol:,r ilteüdirnenlo direto ao público nas iíreas de

assistr)r.ciz.:,oc:a1., sai.le ou eclucação, rlur pltencham uma das seguintes condições:

I - sejam cle atendinrenlo oircto ao público, oe forma grafuita, nas áreas

de assistência sccial o'-r edu'.:irçâ.r- t r.:stei am registradas no Conselho Municipal de

Assi.; jnci:, ;i1 . 11! - i. \r:1§
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ll - sejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e
gratuito ao público^ prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam
registradas no Conselhc Municipar de Assistência Social - CMAS;

"'-:.jam i'inc'rlrd.. a rr-ganismos intemacionais de natureza
filantr óplca, rnstitucioral ou essis.cll:al:

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do
ADC.I . art l6 e seguintes da Lei 4.320 64. bern como ao disposto na Lei no 8.742, de
7 de dezcn''bro de 1993:

V - sejam signatárias de contrato de gestão com a administração pública
munrcipall

V [ - sejarn qtral,ircaclas como organizações sociais;
'r. - se;arr qüalilicadas como Organização da Sociedade Civil de

Intercsse Pubiico OStlIP. com teÍÍno de parceria firmado com o Poder Público, de
acordo corrr a Í.ei n'. 9. i 9ú. dç 2i iiu ntaiço ie 1999;

VlIl - selam qualiticadas para o desenvolvimento de atividades
esponlvas qut' contrihuam paia a ,:apacidade Ce eÍletas nas modalidades de torneios,
campslnatos C,l anladores e proÍissionais quc de alguma forma incentivem o esporte e
reprcsrnleÍ o \,Iunicípio. de.:de 1r,: rrrrmalizada a requisição mediante apresentação
do pr,rjei; or.rl: estej:m ilrdicaCos o c!r:c!-.. Íinalidades, forma de execução e planilha
de cr,stos, dr'r'sndo tanrbén-. scl Je alg,urna forma evidenciada a participação do
Governo Munrcipal no prc':eÍo e cventos.

§ 1'' - Para haoilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
privada senl lins lucrativos. de.ierá apresentar cleclaração de funcionamento regular,
emitroz no exercicio cie 2018, por três autoliciades iocal e comprovante de regularidade
do manoato oe :ua dirclcrria. alein útl ac,rcsentaçào de:

i - cópia ria rei que ieconnece a entidade como sendo de utilidade
públit:el

il - cópia aulenticada da ata da última eleição e cópia autenticada da
posse ,Ja ttirctriria en: exercício:

tll CNPJ c torias as t-lertidôes Negativas que comprovem sua

regu tarirlade Íiscal.

\ 2'- Ser,r orejuíz.r r!i. observância das condições estabelecidas neste

artigo. a ('\eí1,,câo d.is dotaÇôes soi-' os irtttios nele especificados dependerá, além de

aut.,r lzaç-âo lr:prslativa especriica r:onstgnada na Lei de Orçamento, da assinatura de

convênio o,,r i;crxdo. ci-.serl alirs as crsposiçocs do art. 116 e seus parágrafos, da lei

Federi!t r1" tl.ó.i5. dr: f r oe-iuritc. de it)93. c,-' n as allerações posteriores.

§ 3" - A --xecuião diLs d()tações sob o título de subvenções sociais esüi

também contiic ionada às cieterminaçõ,;s previstas na Resolução 027 /2016 do Tribunal
de Ctintas do l-.stado <io ?iaui
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q,rt. 34 - A ACministração Priblica Municipal poderá destinar recursos
para direlarnente ou indiretamente. cobrir necessidades de pessoas fisicas,
comprovadarni,nte clre'ltes. pcl rn:io ,le outros auxílios financeiros a pessoas fisicas
ou Init,rlr'.' lj: 'r !-r11if : 1r;i,1. 2. tl:iia,

Parágrafo único. Para fins do «iisposto neste artigo, entende-se poÍ:

I - auxílios Ílnanceiros a pessoas fisicas: dotações destinadas a atender
despesas de concessão de auxilio financeiro diretamente a pessoas fisicas, sob
diÍ'erentes rnodalidades, como ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou
compiem.enraçã(, na dquisrçio.ie .ie^i!; I

il - materiai de distribuicão qratuita: dotações destinadas a atender
despesa com a aqui-"ição de rnateri:ris de distribuição gratuita, tais como liwos
didáticos, gêrreros alimentícios, materiais de construção e outros materiais ou bens que
possam ser dr itribuílos grduitanrente. exceto os destinados a premiações culfurais,
artí-rtic?,s, cienriÍrcas. desportivas e olltras.

.rlt. 35 - Cis recursos provenientes de convênios e contratos de
repâss€sr tu.lrl(,5 úe parceria e/'ou coôceraÇão financeira repassados pelo Município, a

título rie 'Con'.ribuiçóe.-' de..'erão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de
contas a Contr.rladoria Gerai do lvlunicrpio.

iarágtaÍb único: Á r'rrsst-âçào de contas a que se refere o caput deverá
atentle,..' ao dis::r,sto na Resoir.içào n'. it27 2016, Co Tribunal de Contas do Estado do
Piauí.

.r.ri. 3ó - I: veC,ida a ri*Íina;âo <ie recursos públicos para instituições ou
entirlaiies 1;rv.ri.a:- qirr:,'ião t.-r rlem suer:.io;ri.as r.cessiveis à sociedade civil.

sEÇ.4o v
i)iretrlzes Espceí-ticas do Orçamento Fiscal

",.i. J'i - ü L)rçarn;rrto I'iscal eslimará as receitas efetivas e potenclals

de rt'r olill::e;-'..; r,'entratizaoo do Tesouro \4r.rnicipal e fixará as despesas dos Poderes

Leg,illativ.r e i:xecutivo bem como lis tie str.ts { rrgáos. Autarquias, Fundação e Fundos

lvlur:,:r,.tirir. d.: :ror'lc'a iirroji-cial a: 'J..,iiiloas e programas de governo, respeitados os

principios Ca r'nioade. da universalida,je da a-ntralidade e da exclusividade.

Art.38 - E vedada a realização de operações de crédito que excedam o

montantÊ da.s Cespesas dil capttai. ressalvadas as autorizadas mediante créditos

adicicmais supiin.rentares o'; rsp"-ciais com i'inairdaCe precisa.
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,.rt. 19 - N3 .slirnati\.r tla rcccita e na Íixação da despesa serão
consii lerl:,,rr,:;

' :s f:Io-io co.ri':rtr r-'ti i lil: fostam vir a. influenciar a produtividade;
ri - o Jur;.il)1.(. r)r a (l,rntl1uiÇãr: dos serr..iços prestados e a tendência do

exeriJlClo: e

Art. 40 - O Júunicipio aptrcará, no minimo, 25o/o (virrte e cinco por
cenlú) de sua receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transl'erências consti,u;i.;n,ris. lu rl.il j.rtenÇão e desenvolvimento do ensino, conforme
dispõ. I rri !,, !11 ca Lt»istrturçá. I'cr,ci:,i.

art. 4! - O Municípic aplicará, no mínimo, l5 % (quinze por cento) em
ações e seniços públicos .rc saúcie. conlome disposto no inciso III, do artigo 7" da
Emenda Consiifucicnal n" 2912000 e no afiigo 77, inciso III, do Ato das Disposições
Cons t'luci .rlars l'ransitórias.

lrt. 42 - A i ci ()rcrnenrária conterá no orçamento fiscal reserva de
contir:gênr.rtr. 

',-,ns1i1:iind; 
sr. Cc d()t:l/:âr elobal sem destinação específica a

deterurinado rirgão. unidade orçamentária. programa, categoria de programação ou
grupo de desp;:a. cujcs recrrrsor; serãtt utrlizados como fonte para:

, -- atenjimeni.-r,J:'pa:rsiv.'s (:()rt;ngentes e outÍos riscos e eventos fiscais
impre v r:.;,,.rs. '.,r1do como prioritálios os passivc,s referentes as obrigaçÕes pertinentes a
gasios coil pesso,".l, ,)rnrÍ;irrída ern ;r rrtante coÍrespondente a até lyo (um por cento)
da relei'i: (:i)* - lrÊ liqurcii- do l'::ct i.; l''1:.,ricipal, em consonância ao artigo 5o da Lei
Comniernenrar I () l/Otr;

i -.pr.a aberrrrrl de cri:l:tos ldicionais de despesas não computadas ou
insuÍic ient,lr cÍ)te Jor,.dâs nâ i-er o.. L/rçaroJnto.

.{rt. 43 - Os recursos ordiuárros do l'esouro Municipal somente poderão
ser programados para atender as despesas de capital depois de atendidas as despesas

COm pessoai (nCJrgOs Sa'ci;ti-i. s'.rlit:'r' 13 {Ívid2 e OUtraS despeSas COm CUSteiO

adrr-r- 'i;'..-aii ,c !: o[)eÍj]cl L1l

r.isl(-,tO lV
Oiretrizes Especificas do Orçamento da Seguridade Social

^ 
- da r r:otrrrii:,,ri ;õosr !c c ; ir i\ !)rr:\/istas constitucionalmente;

lii - as alterações rrihutárias.

Â.rt. 44 - C o-;amcrto oa'. seg,uridade social compreenderá as dotações

deslilaii-s a :ilân(lor âs âcõês rle raúd':. providência e assistência social; obedecerá ao

dispo:ri'r 'r.)r Í litloÍi ', it,i u .lÍu il:. ( lnr.iirr.liçrio leccral e contará, dentre outros, com
recut:r,-,3 llr't r.'.)liellte!."
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Parâgrafa Írnico. Os recursos para atender às ações de que trata este
artigo obedecerão aos vaiores estabelecidos no Orçamento Fiscal.

Seção V
Drretlizrs IispeciÍicas pala o Poder Legislativo

.t.r t. {5 - tJ tr:ial da tlr:i1:es:r dr,r Poder Legislativo Municipal, incluídos
os subsidios dos Vereadores e exr-'luídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar
o percentual ri.' 7';u í.sei.e pr'r cento) rera1iv,) ao somatório da receita tributilria e das

tran:-Íerêrr(,lris rrevistas no § 5o rlo a-rtigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição
Ferleral efeti..am:nte realiza<lo nc exercício anterior.

;l l'' ú duo,,lecirno iit,vioo à i-âmara Municipal será repassado até o dia
20 Cr: cada r:ês sob rren:. de i:rirre tle responsabilidade do Prefeito Municipal,
conlbune disposto no inciso il. § 2'. oo anigo 29-A da Constituição Federal.

§ 2" A iierpesa tr,rtai com folha de pagamento do Poder Legislativo,
inciurdos os gasros conr subsíciios dcs Vereadores,, não poderá ultrapassar a 70o%

(se,el,a iroi i,irlto) d. su- lü,.:i,i1a, .'ie .i.:i,ric, r:om o estabelecido no § l" do artigo 29-A
da Cc ri"tl.':-ç i r Fed:r:ll.

i',"''-. -i6 - {J Poiier I er:is!:riro eirt aminhará ao Poder Executivo sua

propori?. orçÍ.tn! eiltâria, oar;r !ins de «;t'rnsr:liCacâo, ate o dia 31 de agosto do corrente

ano.

Seção VI
Das eiteraçôes da Lei ürçamenrária e da Execução Provisória do Projeto de Lei

t)r'çanr errtá ria

.4 rt. 1 t Nit apreiiai...-i ",cio PoJer Legislativo do Projeto de Lei
Orçaú1eiiiàr:a , uuai. as enleÍrdas sotncnta poclerão ser aprovadas caso:

I - sejanr ccmpa.tí\cis com c Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orcar,r:r.t:i I i:r'r'

í: . inc;.quem os recursos necessários, admiticios apenas os provenientes

de anr-rlaçào dt' despesas" excluídcs os q.ie rnuioain sobre:

' l tiolação para ix:'rsr'ai :i scl-lti tnca.lgos:

I1 - recursos originários dos orçamentos do Município, transferência de
recursos do Es:ado e da Un:ão. pelas execuções descentralizadas das ações de saúde, e

dos ,-:cni'ini.-. irnl,h: cor: cr;õo; e entidades que tenham como objetivos a
assist.l:lr ': Í { r''irr: e

I ii - das iieleais receitas diretlrnerrie arecadadas pelos órgãos, fundos e

entiitrd:r clue inteeram. excir-rsrvamente. este orÇamento.
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ÍlI - serem "eliciorada:i c,rm:
r) a co::ocãc, 1: erros :,rr ,tnits:õ:s:
b.) os dispositivos dcr texto do Projeto de Lei

i - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade
econômica e tecnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentríria;

tr - no !Í.sd c-' t,rc^cire^I stlbre despesas com ações de manutenção, a
comp t r r r.'(, . I QriL€ r]do ir,v iaoiiiza^áo a.; aiividades de nafureza operacional da
entid.rdc ou órgão cuja de sp'-'sa é reriuzida.

III - em relação a alteraçõcr; das categorias de programação e grupo de
despesa dos :rojetos origrnais, inciicar o total dos acréscimos e o total dos
decréscimos. lCentifican<lo ,;adzr uma das dotações modificadas com a indicação das

alterações atribuídas:
\' - a:, r.ciusõr's d" nor,'as categorias de programação e, em relação a

estas. (.s (!'rii ll?,mertas +l;edôs 'r.a l,ei ce ()rÇamento, com indicação das fontes
finarrr iadoras i as cit:nominações atiibuí«les.

.v'- quadro oeinonstratlvo da maautenção do equilíbrio entre as receitas
e despesas e a :onespor,lêrcia das toi-tes dt: recursos.

,§ .â' - L. r:datla tr rnclusão rle emendas ao Projeto de Lei e à Lei
Orçanr:-r.tária. lem c('mo em suas altt:racõcs. que anulem dotações provenientes:

§ l" - As ernendas deverão indicar como paÍe dajustificativa:

. r.ie pr.r.:t li tct i.rs 1u,J .ci:ri;.
,i - cio Fuldtr de lúanutortçáo e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorizacã,r Cos Frofi:;su:nais cir l:-riucirçãr: - F'LIlriDEB;
ilÍ - ,Jr, liuritt rninirno para área ,Jc. ensino, estipulada pela Constituição

Federal:
- r/ - de receitas vincuiaoas a tinalidades específicas, tais como a

corrvênios. exr: ução de n«rqranes cspe(riats e operações de créditos;
.i :'e receit'.is (liret,rmentt) arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,

fund:;Í-,,-s, .:'rr,lresas Dúblrcas e socreiaoes de economia mista;'''i - do ltmite miniu., para iirea de saúde, estipulada pela Emenda

Ccqslrt','.'i c.ni ir" 29:
\'1I - de contrapartida obngatória do 'l esouro Municipal a recursos

transÍeridos ar; |líuniolpio

,r.rt. Jli - (-i., ;rei-l,s :rtircionaís autorizados pelo Legislativo serão

abertos ,.' a:rí,i r .'n1.'i(i,.)Í, .í41t r ,-ii.'! liltu;';te trtc Çstat elecido na Lei Orçamentrí.ria definido
Ílo âíL ): ,.lt:s ,r i t.i, i a.r',i \ llnÍii:rtiirt lldr: e,fs pfecellos estabelecidos nos artigos 40 e

segili.Íes da t, ,:: 4.j.,-')i6tY.
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"arágrafo úrrico. Os c;cíditos adicionais autorizados e as alterações do

Quadro do D:ralharnenÍo de I)espesas. alterações do Orçamento Analítico, serão
edi ttrclos iirçri, ; :iiÊ I)'.re'c do Fxt-:',,1:.'c.

rrt. 49 .iia I-si Or,;aul,l1táí:.a -Arual conterão as seguintes autorizações:

- para abcrtura de crédrtos adicionais;

.,1 arú c' Lnrile rrela tici'niclo. para créditos suplementares;
o) ate o umite autonzado em Lei especíhca de reajuste de pessoal e

encargos rocii :r.:

para ieahz.ar opeiaçôcs uc crédito, inclusive por antecipação da
Rece:;a. ate o iunite legalmente pennitioo.

Àrt.5{, - í)s creciitr,'s especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatrc nrcses i,'l exercício. poderâo st-.r reabertos no exercício subsequente, conforme o
dispc,sto no § 2o do arf. 16l/ da ( onstitr.rição Federal, mediante decreto do Poder
Exer'rLtir,',:

,'rr'1. 5l - r\s ç,-,dificatiiles rlt: rnociaridades de aplicação e das fontes de
recuísos àpro!adas na Lei Orçamcrrtária. e em seus créditos adicionais poderão ser
moditlcados e :ru desrn.-rrl-"; arias prrra etendo. às necessidades de execução e dar maior
transparência i) execução orçamenrário-iinanceira, por meio de ato do Chefe do Poder
Executrvo.

atividarlc c oir
da ab<:rtura de

.'r. 52, ,i :r.cl.r.ãr, ,je grupo de natureza de despesa em projeto,
r r.ão ç:';'r,:ci.ri ri)nsr.,.l,i'j ia ' -i Or:amentária serão efetivadas por meio
:rridrtrl ati;r:r,-;-,,11 sr:l) i!r tr".cntai. desjc que decorra de:

. - in,.: -,r le,;rre. no lirí)c.§so tle orçamentação dos projetos, atividades e

ope::ca)Í.. :r: o, ciais, e

il - laios c,ire :nuep;rrtlarn drl açào vrlitiva do gestor.

.'.rr. 53 - U roder Lxeculivo poderá, mediante decreto, transpor,
remarre.rdr, lii.;.;1eri[ r;u utillzar. loia!] ()u parciallnente, as dotações orçamentiírias
apr(,\.rrja:r nir I ,.'r Orçan.,cr)lári 11 .j(: -li) iti e em seus créditos adicionais, em decorrência
de i,-'i quc ,jstâbel('oi1 a ext!ni.ã,r. tla-sí-ormação, transferência, incorporação ou
desmembrr,ne rl'-r ce (,rgâr)s \i erliriade:. lrem corno de alterações de suas

cLrffi l}i1('ucrai ou atribuiç:rcs. rnanticros a estrutura programática, expressa por
calcgoria rÍe prr,gramaç,ár), ounfor ln,j deiinidr:' lo § 1", do art. 8o, desta Lei, assim como
o res|ecliL1, r I :talhtr rnent..r por erf'tr'a orÇamentária, grupos de natureza da despesa,

moda iid rdes ltt aplicaçãc e rs Í'ont.-: de recursos.
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,,i.rt, 54 - Har,endo alteração, por ato da esfera federal, nos códigos da
classiricação da receita e da despesa, fica o Poder Executivo autorizado a
compaiibiiizar os códiq:s Cfs í-)rca'r'c:ltos vigentes.

'ará.gra fo ,ilicr, A cornpari5ilização da codificação prevista neste aÍigo
será ef'etuada através de aÍo rio Pooer Executivt-r-

,{rt. 55 - O Projeto de Lei Orçamentríria Anual deverá ser aprovado até o
término da ecrrente sessão legislativa.

.irt. 5rl Lr:,.r . Pi o,,jt'- cie Lei Orçamentária Anual não seja devolvido
parâ . r i -', ' i r . , iní;io ijr; J-{:l crJiu t^üan;e.io de: 20 I 8, a sua programação poderá ser
execr. ada para ateiriier desrresas in:o.áveis cm cada mês, até que a Lei Orçamentiíria
passe a ,,igorur. sempre no limire cle l i l2 (um doze avos) do total de cada dotação
atualizada.

§ 1". Não se inciuerl no limite previsto no caput deste artigo, as dotações
para aÍ.zndimento de desoesas com:

. pessoal e en()arnos -soa1a(l:
) I - pagamentu de be,'reÍr.cios prei idenciários;
ili - pagarnento rio sen,iço da divida;
IV - pl'ecatórios
\'- lbras €m an{lantelto:

'rII - rnvestimentos cr;i continuação de obras de saúde, educação,
SAncaÍnÉtlto úi\rCO 3 s,'r, i-lr; r:,:,,.,r. . i::.,:

','l! - cortrato; cle ser.ric,,.s:
r/IiI ..rrs or,er';ições oÍiciai; C-e cr:dito; e

t.{ - contrapanldas rnunrcrpais:
.d - utiiizaçáo de recursos vinculados, em suas Íinalidades, limitado ao

valor ccnvenirdo, acordaoo ou efetivaínente ajustado e em confonnidade com o
cioiioqia[ia Jr] € xecu,;ã(, Íiria cerra cslahilecido nos referidos instrumentos.

{ 2'' .rrs doraçôes rerer eritcs às despesas, mencionadas no § 1o deste
aitigc ;. J-,s ) - ' r\!o,:it,1e ,:aCi.s ilt.r !) 1 -,Jctante necessário para suas coberturas.

,j 3"'i).' siilÍ;l; :r'.ga-.,,'oi Íivint'ialmente apurados em virtude de emendas
apresentadas z,-r Proj"^to o.e i-ei do ürçamenro na Càmara Municipal e do procedimento
previsto resre arti!i(-1 -ceric ililr:i1?i'-)! apcs a sanção da Lei Orçamentriria, através da
cober.ura oe ci Jdiros :«Lciolar:. meclilrnic remaneiamento de dotações orçamentais.

,1t-4PI]'UL0 V
DÀS DiSPOS,ilijlg Rh !.4'iiYAi, Ài iru3}lJisA.s Do MUNrCÍPIO COM PESSOAL

E E,IiCAR'";.OS SOCIAIS
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â,rt. 57 - No cxercício tlnancerro de 2018, a despesa total com pessoal
ativo e inatir,c do município de \,árzca Branca observará o limite estabelecido nos s§
lo e ?' dr art. " 8, no incis: II1. dc art. 19 e inciso III, do art. 20, da Lei Complementar
no. 1í11 i,'t .i ,i). le:lii.Jr:l04 l r .'t_-,r là Coi- ,titr;cicnal n. 25 de 2000.

Art. 58 - A reoartiçào dos lirrites não poderá exceder os peÍcentuais de
6% (seis por cento) para o Legislativo e 54o./o (cinquenta e quaho por cento) para o
Execui:.;o, j:i:',:ceita correntr, líquida. ,:alculada nos termos da LC no 101/2000.

despesa
;"arágraÍo urrico. Se la vi:rirrcação do limite estabelecido o total dâ

;'\i)rj,,r)rl a l:'i. ,-Lo,,en;a " :inco por cento) do percentual determinado,
r ' (,: ' ..r ,'üciâs às r ed.iç.;cs -oi;si..itl,ci .lc;s iitcisos I a IV do § 2' do art. 22 daoevei

LC u' i01iú0.

.rrr. 59 - () reajuste ca renruneraçâo de pessoal nos termos do inciso X,
do arL. -l 7 da -'t'nsii;u,ção i.erjer.rr. srrr.! col:edido de acordo com a disponibilidade
financeirr 'Jc'I'esouro l\4unici;ral lesperi.aCo o iirnite estabelecido no inciso III, do art.
19 e no i.rciso ill. d6 3rr .lr), da í.ei C.om.piementar no. i01/00, de 2000, na forma do
cirs1. irsir ;: ,."' 1 6y r!a, í- orLsÍit,,ticàr. l: ederri

Ârt. 6(i - O Poder Execr-rtivo fica autorizado, conforme disposto no art.
169 da íjonsti'uição Fecierai. a en',iar à Cânrara Municipal de Yitrzea Branca, Projeto
de I-ei c,:e ri-.,: criar cargc! ernlr.resos e funcões ou alterar a estrutura de carreiras,
bem como adrr.itrl ou conifatar pL'is()at.

i" t'. z\ "ri,r!:,-r: rie t ui;:-'s. ernÍrregos e funções ou alteração da estrutura
ce '-':: r''i j.. .' r c()l!i., rlllrr:iss;c o,. )./.riíi:laii:o Ce pessoal fica condicionada aos

linritr' ,, i;'lt:;:,:lecidos no an. 58 de sla Lei.

,',".. iil - rrr:lr au,o1,l,-aria" cr,lriorflle necessidade da administração, a

reai,:,:rçi., r.li: rúi1a:.ur;ar pi-:r,1.:o di:de ;,.,; ltrede:idos os limites dispostos nos arts. 56
e 5'i dests I,--i. observaJirs as see.ulÍlres r:rndicõ:s.

- e\isi;riin Là11«;,s e e,rlil'eg;s públicos vagos a preencher; e

it:rrr'n cr u,,raçào orÇaÍrur'.Iáriir suriciente para o atendimento da

despcsa.

Àr'r. 62 - O o:sposto no § i' do art. i8, da Lei Complementar n' l0l/00,
de :.rrúú. alrr.c.r-:ie excl,rsivamenre pa:-a iins cie cálculo do limite da despesa total de

pcssoai, indcp:náerrtem errie da iegairiadc ou vairriade dos contratos.

'r:'ág,'rf'r í,r,ic r. \'àl ii .r:lnsidera como substituição de servidores e

emprrgârlo:, r:i,biicos. pa|a ..i)iii, do cnpuÍ, os oontratos de terceirização, relativas à
execuçáo indir,rta de atividade,; qrie, simuitansamcnte:
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i - sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constiiuem área de competência legal do órgão ou entidade, na forma de regulamento;

. - nár: sciar. ire:en*es i categorias funcionais abrangidas por plano de
Câr1rtt- ri1, :, -,. 't Ce ;,:'-,.:l ii: r'rrtlr '1' ,:.'Í:daC:, sllyO expreSSa. diSpOSiçãO legal em
cont!-' i i1): (r:, ..rlanr relrr,.i\ 8s a cllrÍ.1'., (ru rt.tlg.,ri:.r cxtinta, total ou parcialmente;

; II - nâo cdracrerizeln relaçâo direta de emprego.

CAPI'I'trLO VI
1),\9 r}I,CPUsIÇÜ,T-iI St-IB,TL AL I T'RAÇOES NA LEGISLAÇÃO

i RIAL J A'{IA I-,Ü MUNICÍPIO

rrt. 63 ü Poder i}:ecutrvo enviará, caso necessário, à Câmara
Municrpr.rl dt Y árzea lJranca. no corrente exercício, Projeto de Lei que vise alterar a
legislaçãu tributária para 201 .1, objetir ando modernizar a ação fazendiiria, aumentar a
prod:rir'; Cacl.: r; melhorar a administraçãc. rla Dír,ida Ativa.

i,rt. ó4 - /r lei r.'

natt_t.(.;ta tr.,tlurária só s,:rá apro,,.a

10112000.

r,í' í'an(i'j r c, arnplie incentivo ou beneficio de
:l l i,r írtrjr(li(tírs as exigências do art. 14 da LC no.

I arágrâfo uniro. Aplrcarn-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou
berrericitr oe naÍurezd linanceira as Ítt€sn'.âs exigências referidas no caput, podendo a
conrpelsaçào. altematir amentc, oar-iJ rrst'iantc (r Jancelamento, pelo mesmo período,
de desnc... (,1 ,í:l ,: .rrii ^ :..,-rr,'.\'.

--rt. 65 -,J ircr'enrc-nto c,a rec,:ia rributária deverá ser buscado mediante
o apertêiçoan. :l1o Jtr lt'gislaçãc especílica^ a oorrstante afiàlização do cadastro dos

contribuirtes r: Êxecuçãir r)?ímanent.e de orogramas de fiscalização.

C,rrPl'i'[tÍ,(f VÍl
r)AS DISPüSlÇ()ES IINAIS

.',r"t, óó. As nrr,irs a,:,r-'\en.a.-líri fi() Anexo de Metas Fiscais, em anexo,
sãc r:i;ultados presumrcos a partrr tle parânletros cle crescimento do Produto Intemo
Bruto (Pr;J.i. Lr'ias dc ini'lnçào e piuicçúes oc crescimcnto das receitas públicas.

lrrrágrafe írnico. Qruniii, ,.lii elaboração do Projeto de Lei Orçamentríria
Anr-rir! irarir 2,llB. a c.itin;lli',a rlt-' ' :c,.:iii. " a lixação de despesa poderão ser

modiÍlcarl-as ei r vist:, r:tns ':ará'nretrr.s l,trlizaclos ria atual projeção sofrerem alterações

conju,rt,-,r r.: r. -r acndo aj r,r:r. i fi,1,-ii.;:J.(-:,r ,,iusladas. conforme justificativa.

-a rt. ó'f -- l'orar; as recci,as rr:airzadas pelos órgãos, fundos e entidades

inte:o,r:r)r1es <las orçamentrrs liscat e ua segurirlade sociai, inclusive as diretamente
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arrecnriadas, se.ão devidanrente classificadas. r:ontabilizadas e consolidadas às contas
gera.is r.lc lxunrrípio lc mês stn qlre ocr.r!'rer o respectivo ingresso.

t.r't 68 - Paia cfcito d: {ispcsto nc § 3'Cc art. 16 da Lei Complementar
nu 10 , L;it. .rr)l:lloera-se cOt,n inrlelanr.ü 3i Cl-rpesas que não ultrapassem, para bens e
serviç,rs. ôs limites definidos nos incisr,s r e il do art.21 e seu Parágrafo único, da Lei
no 8.6o6- rie 2r d: junh<-' de 1993. e suas alterações.

.Àrt. 6y - Para el'eito cio dispostti 1o arÍ.42 da LC n'. l0l/00:

r - cor,.!i(ierâ. !,e oolltróidl a obrigação no momento da formalização do
contr. ,{, r'.,it r ..,,'ariv- cu ilstrurnellt.r cclig.-t.oie ;

ri - no caso iie despesas relaiivas a prestação de serviços já existentes e
destirraii.-,s ir fiianuiínçaÍ1, d.; admitrisração pública, considera-se como
comp:omiisa(ias apenas as prestaçôes cujo pagamento deva se verificar no exercício
finance,iro, cbs+n ado o cronoqrafira par:tuado.

Art. 70. Os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas
com rec -!isôs 1os .,r:canrentos do fuíunrcípio não poderão ser superiores, em mais de
trint;. 1:r:; ',:;, .r. aqueles clnst?ntes rlo ,iis1,tma Nacional de Pesquisa de Custos e
Indir:e s da C rlstrução i-livii aSÍN,,\jli). rnz,rtilo peia Caixa Econômica Federal.

i aragrarb único. SomenLc em condições especiais, devidamente
justiiicadas, p,.1.rr)rá l)s l0sit;rciiiTcrs !usa()s r.ill'apassar os limites fixados no caput deste
artiilo, riirfl p:t:,uízo,ja avaiia;ãc .llos órgãos de controle interno e extemo.

' 'i 1-. r-;i3.r §.3ç111,:::.'ri,;rrir:.pai de Administração e Planejamento
a rís; rr,,li,iii(,-'ric pei: r--0o.',je n.lr::2it, l:a,:l::l:.r;r'rç.1.c orçamentiária de que trata esta lei.

llarágrafo único. .\ St:creteria Municipal de Administração
Planeial-.,rento deterr-,rinará sotrre:

, - ,> ca'err,iái ii, ,jas arii,iri:.,iies pa-ra a eiaboração dos orçamentos;
-i - a .:i:Ll-',tralli.r,-, a .,ii.,; dl--'tiição do material que compõe as propostas

pail,i,: :,r '' .,,rirjÍrr(\ Ârtuai tl0s i'od.:icr ...sllisiarivo e Executivo dO MuniCípiO, SeUS

(.tr,la,'". ..'L:Lar..tiias, i.lr,i,,iaíJ(:s,. ..'ii rl,.)t ; ;:,.:,;; ieiiatle:- iie EconOmia MiSta; e
,ii - as iirstru;.ões para - J,J,,,do preenchimento das propostas parciais

dos ot ç.t;rer'ii.... d{) qu:j rrata o-ita iei.
\;'r.. 1"2 .- .1r:i ti,.iilr,rl.:r r.\::-nonsáveis pela execução dos créditos

orçrme'T ií.'io: ': edicionrir :rro.r .los rrtcessarão o empenho da despesa, observados
os iirlitcs f i;:.dús ,-'ai'a i--aíia carerlc,r la cle programação e respectivos grupos de

despes"" 1 ,r"t r dr-. ÍcíiI,:!,i ,'t l'r:' :,:,.-.: :]e aplicação e identificadores de uso,
esptí) . . rli t- , ,-'i*lL'::rtar;Jr; l-.::lll::a.
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Art. 73 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

.\t!.74 - O Pocter L.egislativo encaminhará até o dia 20 (vinte) do mês
subseqüente. para fins Ce incorporação ao balancete do municipio, seus balancetes
f,rnanceiros e de suas despesas orçamentá'ias relativos ao mês anterior.

.{rr. 7ó - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicaçào.

R.EGISTR.E.SD,

PUBLIQUE-SE E

CUifPRÀ-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal d.e Yárzea Branca, Estado do Piauí, aos seis

d^rs do mês de julho de ll0lz.

TDÊVALI}í} RIBEIRO DA S A
PreÍsito Iü"i.icipa^ Cc 

'r'árzea Branca-Pl

Numera,Jo, registratlo e publicado a presente Lei nesta Prefeitura Municipal de
Váizea fIa;rca. Estrrclo do ['ii.uí. aos seis dias do mês de o de 2017.

JONAT{S I]-I SII,\,'A OLIVEIRÂ
Secretário Municipal de Administração

o Planejamento

-.;rt" 75. O Podcr E:':ecuti;o fica autorizado a firmar convênios, acordos
e aj'"rrrtes lavcrár'eis ac Município e necessári<.rs ao cumprimento da Lei Orçamentíria
A',:,uz.i, oon.r rirgãos e entidaries da ailmir-riltraç ão de todas as esferas de governo, desde
que haia disnonibilidade orÇamentária e financeira para satisfazer as obrigaÇões de
contrí:pà1iruJ -.. .xe;,:çãc tl,..). mesros.

i' EsrADo Do pIAUÍ

,i1llmj;Um I1EFEII9RA MUNrcrpAL DE vÁRzEA BRANcA
a ;;;ã;;; ;';i CNPJ: 41.522.103/0001-07. Fone/Fax: (0xx89) 3584-1194

/l Praça Santa Teresinha - S/N - Centro - CEP: 64773-000
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